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II 

(Actos não legislativos) 

REGULAMENTOS 

REGULAMENTO (UE) N. o 945/2010 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2010 

que adopta o plano de atribuição de recursos aos Estados-Membros, a imputar ao exercício de 2011, 
para o fornecimento de géneros alimentícios provenientes das existências de intervenção a favor 
das pessoas mais necessitadas da UE e que derroga determinadas disposições do Regulamento (UE) 

n. o 807/2010 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
e, nomeadamente, o seu artigo 43. o , alíneas f) e g), em conju­
gação com o seu artigo 4. o , 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 2799/98 do Conselho, 
de 15 de Dezembro de 1998, que estabelece o regime agrimo­
netário do euro ( 2 ), e, nomeadamente, o seu artigo 3. o , n. o 2, 

Considerando o seguinte: 

(1) Em conformidade com o artigo 2. o do Regulamento (UE) 
n. o 807/2010 da Comissão, de 14 de Setembro de 2010, 
que estabelece as normas de execução para o forneci­
mento de géneros alimentícios provenientes das existên­
cias de intervenção a favor das pessoas mais necessitadas 
da União ( 3 ), a Comissão deve adoptar um plano de dis­
tribuição a financiar através dos meios disponibilizados a 
título do exercício de 2011. Esse plano deve determinar, 
nomeadamente, para cada Estado-Membro que aplique a 
acção, os meios financeiros colocados à disposição para a 
execução da respectiva parte do plano, bem como a 
quantidade de cada tipo de produto a retirar das existên­
cias na posse dos organismos de intervenção. 

(2) Os Estados-Membros interessados no plano de distribui­
ção para o exercício de 2011 comunicaram à Comissão 
as informações exigidas em conformidade com o 
artigo 1. o do Regulamento (UE) n. o 807/2010. 

(3) Para efeitos da repartição dos meios, é necessário ter em 
conta a experiência e a medida em que os Estados-Mem­
bros utilizaram as dotações que lhes haviam sido atribuí­
das nos exercícios anteriores. 

(4) O artigo 2. o , n. o 3, alínea a), subalínea iii), do Regula­
mento (UE) n. o 807/2010 prevê a disponibilização de 
dotações para a aquisição no mercado de produtos tem­
porariamente indisponíveis nas existências de interven­
ção. Atendendo a que as existências de manteiga actual­
mente na posse dos organismos de intervenção não são 
suficientes para cobrir as dotações, é necessário fixar as 
dotações que permitam efectuar as aquisições no mer­
cado necessários para executar o plano de distribuição 
para o exercício de 2011. 

(5) O artigo 4. o do Regulamento (UE) n. o 807/2010 prevê 
que, em caso de indisponibilidade de arroz nas existên­
cias de intervenção, a Comissão pode autorizar a retirada 
de cereais dessas existências, como pagamento do forne­
cimento de arroz e de produtos à base de arroz mobili­
zados no mercado. Assim, dado que não há actualmente 
existências de intervenção de arroz, a retirada de cereais 
das existências de intervenção como pagamento da mo­
bilização de produtos à base de arroz no mercado deve 
ser autorizada. 

(6) O artigo 8. o , n. o 1, do Regulamento (UE) n. o 807/2010 
prevê a transferência entre Estados-Membros de produtos 
que não se encontrem disponíveis nas existências de in­
tervenção do Estado-Membro onde são necessários para a 
execução do plano anual de distribuição. As transferên­
cias na UE necessárias para a execução desse plano para 
2011 devem, por conseguinte, ser autorizadas nas con­
dições previstas no artigo 8. o do Regulamento (UE) 
n. o 807/2010. 

(7) Além disso, atendendo à situação do mercado no respei­
tante aos cereais e a fim de permitir à Comissão gerir as 
existências de intervenção de cereais de modo eficiente e 
oportuno, é adequado, no caso das transferências na UE, 
que os Estados-Membros fornecedores informem rapida­
mente a Comissão das quantidades de cada tipo de cereal
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mantidas em intervenção nos seus territórios, que reser­
varão para efeitos da execução do plano de distribuição 
para 2011. 

(8) Atendendo à complexidade da execução do plano de 
distribuição para 2011, que requer um elevado volume 
de transferências na UE, é adequado aumentar a margem 
de 5 % prevista no artigo 3. o , n. o 4, do Regulamento (UE) 
n. o 807/2010. 

(9) A fim de assegurar que os produtos das existências de 
intervenção não entrem no mercado num momento ina­
dequado durante o ano, os períodos previstos no 
artigo 3. o , n. o 2, primeiro, segundo e terceiro parágrafos, 
do Regulamento (UE) n. o 807/2010 durante os quais os 
produtos podem ser retirados das existências de interven­
ção devem ser encurtados. 

(10) Atendendo ao elevado volume de produtos a retirar das 
existências de intervenção e ao elevado volume de trans­
ferências na UE, é adequado prever uma derrogação do 
prazo de 60 dias autorizado para o levantamento dos 
produtos das existências de intervenção em conformidade 
com o artigo 3. o , n. o 2, quinto parágrafo, do Regula­
mento (UE) n. o 807/2010. 

(11) Devido à situação actual do mercado no sector dos ce­
reais, que se caracteriza pelos elevados níveis dos preços 
de mercado, é adequado, para proteger os interesses fi­
nanceiros da União, aumentar a garantia a constituir pelo 
adjudicatário do fornecimento de cereais, conforme pre­
visto no artigo 4. o , n. o 3, e no artigo 8. o , n. o 4, do 
Regulamento (UE) n. o 807/2010. 

(12) Para executar o plano anual de distribuição, o facto ge­
rador, na acepção do artigo 3. o do Regulamento (CE) 
n. o 2799/98, é a data de início do exercício de gestão 
das existências públicas. 

(13) Em conformidade com o artigo 2. o , n. o 2, do Regula­
mento (UE) n. o 807/2010, a Comissão consultou, ao 
elaborar o plano anual de distribuição, as principais or­
ganizações familiarizadas com os problemas das pessoas 
mais necessitadas da UE. 

(14) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Em 2011, a distribuição de géneros alimentícios às pessoas mais 
necessitadas da UE, ao abrigo do artigo 27. o do Regulamento 
(CE) n. o 1234/2007, será efectuada em conformidade com o 
plano anual de distribuição constante do anexo I do presente 
regulamento. 

É autorizada a utilização de cereais como pagamento de pro­
dutos à base de arroz mobilizados no mercado, conforme refe­
rido no artigo 4. o , n. o 2, do Regulamento (UE) n. o 807/2010. 

Artigo 2. o 

As dotações dos Estados-Membros para a aquisição de manteiga 
no mercado da UE, conforme requerido ao abrigo do plano 
referido no artigo 1. o , são fixadas no anexo II. 

Artigo 3. o 

1. As transferências na UE dos produtos constantes do anexo 
III do presente regulamento são autorizadas nas condições pre­
vistas no artigo 8. o do Regulamento (UE) n. o 807/2010. 

2. Em caso de transferências de cereais na UE, os Estados- 
-Membros fornecedores notificam a Comissão, no prazo de 15 
dias a contar da entrada em vigor do presente regulamento, das 
quantidades de cada tipo de cereal na posse dos seus organis­
mos de intervenção reservadas para a execução do plano de 
distribuição para 2011. 

Artigo 4. o 

Em derrogação do artigo 3. o , n. o 2, primeiro e terceiro pará­
grafos, do Regulamento (UE) n. o 807/2010, em relação ao 
plano de distribuição para 2011, a retirada da manteiga e do 
leite em pó desnatado das existências de intervenção será efec­
tuada de 1 de Junho a 30 de Setembro de 2011. 

No entanto, o primeiro parágrafo do presente Artigo não se 
aplica às dotações que digam respeito a quantidades inferiores 
ou iguais a 500 toneladas. 

Em relação ao plano de distribuição para 2011, o prazo de 60 
dias para o levantamento dos produtos a retirar previsto no 
artigo 3. o , n. o 2, do Regulamento (UE) n. o 807/2010 não é 
aplicável no caso da manteiga e do leite em pó desnatado. 

Artigo 5. o 

Em derrogação do artigo 3. o , n. o 2, segundo parágrafo, do 
Regulamento (UE) n. o 807/2010, no que respeita ao plano de 
distribuição para 2011, 70 % das existências de cereais na posse 
dos organismos de intervenção devem ser retirados antes de 
1 de Junho de 2011. 

Em relação ao plano de distribuição para 2011, o prazo de 60 
dias para o levantamento dos produtos a retirar previsto no 
artigo 3. o , n. o 2, quinto parágrafo, do Regulamento (UE) 
n. o 807/2010 não é aplicável no caso dos cereais. 

Artigo 6. o 

Em derrogação do artigo 4. o , n. o 3, quinto parágrafo, e do 
artigo 8. o , n. o 4, primeiro parágrafo, do Regulamento (UE) 
n. o 807/2010, em relação ao plano de distribuição para 2011, 
antes de os cereais serem levantados das existências de inter­
venção, o adjudicatário do fornecimento constitui uma garantia 
de 150 EUR por tonelada.
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Artigo 7. o 

Em derrogação do artigo 3. o , n. o 4, do Regulamento (UE) n. o 807/2010, no que respeita ao plano de 
distribuição para 2010, se as alterações justificadas incidirem em 10 % ou mais das quantidades ou dos 
valores inscritos por produto no plano da UE, proceder-se-á a uma revisão do plano. 

Artigo 8. o 

Para efeitos da execução do plano anual de distribuição referido no artigo 1. o do presente regulamento, a 
data do facto gerador, na acepção do artigo 3. o do Regulamento (CE) n. o 2799/98, é 1 de Outubro de 2010. 

Artigo 9. o 

O presente regulamento entra em vigor no terceiro dia seguinte ao da sua publicação no Jornal Oficial da 
União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO I 

PLANO ANUAL DE DISTRIBUIÇÃO PARA 2011 

a) Meios financeiros colocados à disposição para a execução do plano para 2011 em cada Estado-Membro: 

(em EUR) 

Estado-Membro Distribuição 

Belgique/België 10 935 075 

България 11 042 840 

Česká republika 120 462 

Eesti 782 938 

Éire/Ireland 1 196 457 

Elláda 20 045 000 

España 74 731 353 

France 72 741 972 

Italia 100 649 380 

Latvija 6 723 467 

Lietuva 7 781 341 

Luxembourg 107 483 

Magyarország 14 146 729 

Malta 640 243 

Polska 75 320 186 

Portugal 20 513 026 

România 49 578 143 

Slovenija 2 409 038 

Slovakia 4 809 692 

Suomi/Finland 5 725 175 

Total 480 000 000 

b) Quantidade de cada tipo de produto a retirar das existências de intervenção da UE para distribuição em cada Estado- 
-Membro, até ao limite dos montantes referidos na alínea a) do presente anexo: 

(em toneladas) 

Estado-Membro Cereais Manteiga Leite em pó 
desnatado Açúcar 

Belgique/België 74 030 — 1 687 

България 103 318 — — 

Česká Republika (*) 401 — — 9
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(em toneladas) 

Estado-Membro Cereais Manteiga Leite em pó 
desnatado Açúcar 

Eesti (**) 7 068 — — 

Eire/Ireland 250 109 — 

Elláda 88 836 976 — 

España 305 207 — 23 507 

France 491 108 — 11 305 

Italia 467 683 — 28 281 

Latvija 50 663 — 730 

Lietuva 61 000 — 704 

Luxembourg (***) — — — 

Magyarország 132 358 — — 

Malta 5 990 — — 

Polska 441 800 — 15 686 

Portugal 61 906 458 5 000 

România 370 000 — 5 600 

Slovenija 14 159 — 500 

Slovakia 45 000 — — 

Suomi/Finland 38 500 — 899 

Total 2 759 277 1 543 93 899 9 

(*) Dotação da Česká Republika para aquisição de leite em pó desnatado no mercado da UE: 37 356 EUR e aquisição de manteiga 
no mercado da UE: 33 263 EUR 

(**) Dotação da Eesti para aquisição de leite em pó desnatado no mercado da UE: 7 471 EUR e aquisição de manteiga no mercado da 
UE: 18 627 EUR 

(***) Dotação do Luxembourg para aquisição de leite em pó desnatado no mercado da UE: 101 880 EUR
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ANEXO II 

Dotações dos Estados-membros para Aquisição de manteiga no mercado da UE: 

(em EUR) 

Estado-Membro Manteiga 

Éire/Ireland 867 046 

Elláda 7 835 710 

Portugal 3 666 327 

Total 12 369 083
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ANEXO III 

a) Transferências de cereais na UE autorizadas ao abrigo do plano para o exercício de 2011: 

Quantidade 
(toneladas) Detentor Destinatário 

1. 39 080 BLE, Deutschland BIRB, Belgique 

2. 57 631 Pôdohospodárska platobná agentúra, 
Slovenská Republika 

Държавен фонд «Земеделие» — 
Разплащателна агенция, България 

3. 250 FranceAgriMer, France OFI, Ireland 

4. 88 836 Mezőgazdasági és Vidékfejlesztési Hivatal, 
Magyarország 

OPEKEPE, Elláda 

5. 305 207 FranceAgriMer, France FEGA, España 

6. 467 683 BLE, Deutschland AGEA, Italia 

7. 27 670 PRIA, Eesti Rural Support Service, Latvia 

8. 5 990 AMA, Austria Ministry for Resources and Rural Affairs 
Paying Agency, Malta 

9. 75 912 BLE, Deutschland ARR, Polska 

10. 61 906 FranceAgriMer, France IFAP I.P., Portugal 

11. 146 070 SZIF, Česká republika Agenția de Plăți și Intervenție pentru 
Agricultură, România 

12. 162 497 Mezőgazdasági és Vidékfejlesztési Hivatal, 
Magyarország 

Agenția de Plăți și Intervenție pentru 
Agricultură, România 

13. 14 159 AMA, Austria Agencija Republike Slovenije za kmetijske 
trge in razvoj podeželja, Slovenija 

b) Transferências na UE de leite em pó desnatado autorizadas ao abrigo do plano para o exercício de 2011: 

Quantidade 
(toneladas) Detentor Destinatário 

1. 23 507 OFI, Ireland FEGA, España 

2. 28 281 BLE, Deutschland AGEA, Italia 

3. 730 PRIA, Eesti Rural Support Service, Latvia 

4. 13 090 BLE, Deutschland ARR, Polska 

5. 4 393 FranceAgriMer, France IFAP I.P., Portugal 

6. 5 600 BLE, Deutschland Agenția de Plăți și Intervenție pentru 
Agricultură, România 

7. 500 SZIF, Česká republika Agencija Republike Slovenije za kmetijske 
trge in razvoj podeželja, Slovenija
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c) Transferências de manteiga na UE autorizadas ao abrigo do plano para o exercício de 2011: 

Quantidade 
(toneladas) Detentor Destinatário 

1. 109 Lietuvos žemės ūkio ir maisto produktų 
rinkos reguliavimo agentūra, Lietuva 

OFI, Ireland 

2. 181 PRIA, Eesti OPEKEPE, Elláda 

3. 795 Lietuvos žemės ūkio ir maisto produktų 
rinkos reguliavimo agentūra, Lietuva 

OPEKEPE, Elláda 

4. 458 Lietuvos žemės ūkio ir maisto produktų 
rinkos reguliavimo agentūra, Lietuva 

IFAP I.P., Portugal
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REGULAMENTO (UE) N. o 946/2010 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2010 

que estabelece os valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de 
certos frutos e produtos hortícolas 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1580/2007 da Comis­
são, de 21 de Dezembro de 2007, que estabelece, no sector das 
frutas e produtos hortícolas, regras de execução dos Regulamen­
tos (CE) n. o 2200/96, (CE) n. o 2201/96 e (CE) n. o 1182/2007 
do Conselho ( 2 ), nomeadamente o n. o 1 do artigo 138. o , 

Considerando o seguinte: 

O Regulamento (CE) n. o 1580/2007 prevê, em aplicação dos 
resultados das negociações comerciais multilaterais do «Uruguay 
Round», os critérios para a fixação pela Comissão dos valores 
forfetários de importação dos países terceiros relativamente 
aos produtos e aos períodos constantes da parte A do seu 
Anexo XV, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

Os valores forfetários de importação referidos no artigo 138. o 
do Regulamento (CE) n. o 1580/2007 são fixados no anexo do 
presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Outubro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Valores forfetários de importação para a determinação do preço de entrada de certos frutos e produtos 
hortícolas 

(EUR/100 kg) 

Código NC Código países terceiros ( 1 ) Valor forfetário de importação 

0702 00 00 MA 77,1 
MK 80,4 
XS 73,2 
ZZ 76,9 

0707 00 05 MK 87,5 
TR 155,0 
ZZ 121,3 

0709 90 70 TR 140,0 
ZZ 140,0 

0805 50 10 AR 72,5 
CL 46,3 
IL 91,2 
TR 90,3 
ZA 64,8 
ZZ 73,0 

0806 10 10 BR 211,4 
TR 140,6 
US 155,2 
ZA 64,2 
ZZ 142,9 

0808 10 80 AR 76,6 
BR 59,6 
CL 85,0 
CN 64,2 
NZ 94,5 
US 82,6 
ZA 93,1 
ZZ 79,4 

0808 20 50 CN 72,2 
ZA 88,6 
ZZ 80,4 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 de 14.12.2006, p. 19). O código «ZZ» 
representa «outras origens».
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REGULAMENTO (UE) N. o 947/2010 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2010 

que estabelece a não-concessão de restituições à exportação de leite em pó desnatado no âmbito do 
concurso permanente previsto pelo Regulamento (CE) n. o 619/2008 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ) 
e, nomeadamente, o n. o 2 do seu artigo 164. o , em conjugação 
com o seu artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 619/2008 da Comissão, de 
27 de Junho de 2008, que abre um concurso permanente 
relativo às restituições à exportação de determinados pro­
dutos lácteos ( 2 ) prevê um procedimento de concurso 
permanente. 

(2) Em conformidade com o artigo 6. o do Regulamento (CE) 
n. o 1454/2007 da Comissão, de 10 de Dezembro de 
2007, que fixa normas comuns para o estabelecimento 
de um procedimento de concurso para a fixação das 

restituições à exportação para certos produtos agríco­
las ( 3 ), e na sequência de um exame das propostas apre­
sentadas em resposta ao convite à apresentação de pro­
postas, é conveniente não conceder qualquer restituição 
para o período de apresentação de propostas que termi­
nou em 19 de Outubro de 2010. 

(3) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

No âmbito do concurso permanente aberto pelo Regulamento 
(CE) n. o 619/2008, e relativamente ao período de apresentação 
de propostas que terminou em 19 de Outubro de 2010, não é 
concedida qualquer restituição à exportação para os produtos e 
os destinos referidos, respectivamente, na alínea c) do artigo 1. o 
e no artigo 2. o desse regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Outubro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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REGULAMENTO (UE) N. o 948/2010 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2010 

que fixa as restituições à exportação no sector do leite e dos produtos lácteos 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente os artigos 164. o , n. o 2, e 170. o , em conjugação 
com o artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos do artigo 162. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007, a diferença entre os preços no mercado 
mundial dos produtos referidos no anexo I, parte XVI, 
desse regulamento e os preços praticados para esses pro­
dutos no mercado da União pode ser coberta por resti­
tuições à exportação. 

(2) Atendendo à situação actual do mercado no sector do 
leite e dos produtos lácteos, devem ser fixadas restitui­
ções à exportação em conformidade com as regras e 
certos critérios previstos nos artigos 162. o , 163. o , 164. o , 
167. o e 169, o do Regulamento (CE) n. o 1234/2007. 

(3) O Regulamento (CE) n. o 1234/2007 estabelece, no 
artigo 164. o , n. o 1, que as restituições à exportação po­
dem ser diferenciadas em função do destino, nomeada­
mente se a situação do mercado mundial, os requisitos 
específicos de determinados mercados ou obrigações de­
correntes dos acordos celebrados nos termos do 
artigo 300. o do Tratado o exigirem. 

(4) Só devem ser concedidas restituições a produtos que 
satisfaçam os requisitos do Regulamento (CE) 
n. o 1187/2009 da Comissão, de 27 de Novembro de 
2009, que estabelece as regras especiais de execução do 
Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conselho no que 
respeita aos certificados de exportação e às restituições à 
exportação no sector do leite e dos produtos lácteos ( 2 ). 

(5) As restituições actualmente aplicáveis foram fixadas pelo 
Regulamento (UE) n. o 650/2010 da Comissão ( 3 ). Uma 
vez que há que fixar novas restituições, esse regulamento 
deve ser revogado. 

(6) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

São fixados no anexo, sob reserva das condições estabelecidas 
no artigo 3. o do Regulamento (CE) n. o 1187/2009, os produtos 
que beneficiam das restituições à exportação previstas no 
artigo 164. o do Regulamento (CE) n. o 1234/2007 e os respec­
tivos montantes. 

Artigo 2. o 

É revogado o Regulamento (UE) n. o 650/2010. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Outubro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Restituições à exportação para o leite e produtos lácteos aplicáveis a partir de 22 de Outubro de 2010 

Código do produto Destino Unidade de 
medida 

Montante das 
restituições 

0401 30 31 9100 L20 EUR/100 kg 0,00 

0401 30 31 9400 L20 EUR/100 kg 0,00 

0401 30 31 9700 L20 EUR/100 kg 0,00 

0401 30 39 9100 L20 EUR/100 kg 0,00 

0401 30 39 9400 L20 EUR/100 kg 0,00 

0401 30 39 9700 L20 EUR/100 kg 0,00 

0401 30 91 9100 L20 EUR/100 kg 0,00 

0401 30 99 9100 L20 EUR/100 kg 0,00 

0401 30 99 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 10 11 9000 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 10 19 9000 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 10 99 9000 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 11 9200 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 11 9300 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 11 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 11 9900 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 17 9000 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 19 9300 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 19 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 19 9900 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 91 9100 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 91 9200 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 91 9350 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 99 9100 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 99 9200 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 99 9300 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 99 9400 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 99 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 99 9600 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 21 99 9700 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 29 15 9200 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 29 15 9300 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 29 15 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 29 19 9300 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 29 19 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

Código do produto Destino Unidade de 
medida 

Montante das 
restituições 

0402 29 19 9900 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 29 99 9100 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 29 99 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 91 10 9370 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 91 30 9300 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 91 99 9000 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 99 10 9350 L20 EUR/100 kg 0,00 

0402 99 31 9300 L20 EUR/100 kg 0,00 

0403 90 11 9000 L20 EUR/100 kg 0,00 

0403 90 13 9200 L20 EUR/100 kg 0,00 

0403 90 13 9300 L20 EUR/100 kg 0,00 

0403 90 13 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0403 90 13 9900 L20 EUR/100 kg 0,00 

0403 90 33 9400 L20 EUR/100 kg 0,00 

0403 90 59 9310 L20 EUR/100 kg 0,00 

0403 90 59 9340 L20 EUR/100 kg 0,00 

0403 90 59 9370 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 21 9120 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 21 9160 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 23 9120 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 23 9130 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 23 9140 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 23 9150 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 81 9100 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 83 9110 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 83 9130 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 83 9150 L20 EUR/100 kg 0,00 

0404 90 83 9170 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 10 11 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 10 11 9700 L20 EUR/100 kg 0,00
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Código do produto Destino Unidade de 
medida 

Montante das 
restituições 

0405 10 19 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 10 19 9700 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 10 30 9100 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 10 30 9300 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 10 30 9700 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 10 50 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 10 50 9700 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 10 90 9000 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 20 90 9500 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 20 90 9700 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 90 10 9000 L20 EUR/100 kg 0,00 

0405 90 90 9000 L20 EUR/100 kg 0,00 

0406 10 20 9640 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 10 20 9650 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 10 20 9830 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 10 20 9850 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 20 90 9913 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 20 90 9915 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 20 90 9917 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 20 90 9919 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 30 31 9730 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 30 31 9930 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 30 31 9950 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

Código do produto Destino Unidade de 
medida 

Montante das 
restituições 

0406 30 39 9500 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 30 39 9700 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 30 39 9930 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 30 39 9950 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 40 50 9000 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 40 90 9000 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 13 9000 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 15 9100 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 17 9100 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 21 9900 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 23 9900 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 25 9900 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 27 9900 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 29 9100 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 29 9300 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 32 9119 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 35 9190 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 35 9990 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 37 9000 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 61 9000 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00
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Código do produto Destino Unidade de 
medida 

Montante das 
restituições 

0406 90 63 9100 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 63 9900 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 69 9910 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 73 9900 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 75 9900 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 76 9300 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 76 9400 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 76 9500 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 78 9100 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 78 9300 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 79 9900 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 81 9900 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 85 9930 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 85 9970 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

Código do produto Destino Unidade de 
medida 

Montante das 
restituições 

0406 90 86 9200 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 86 9400 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 86 9900 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 87 9300 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 87 9400 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 87 9951 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 87 9971 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 87 9973 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 87 9974 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 87 9975 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 87 9979 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 88 9300 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

0406 90 88 9500 L04 EUR/100 kg 0,00 

L40 EUR/100 kg 0,00 

Os destinos são definidos do seguinte modo: 
L20: Todos os destinos, com excepção de: 

a) Países terceiros: Andorra, Santa Sé (Estado da Cidade do Vaticano), Listenstaine e Estados Unidos da América; 

b) Territórios dos Estados-Membros da UE que não fazem parte do território aduaneiro da Comunidade: ilhas Faroé, Gronelândia, ilha de Heligoland, Ceuta, Melilha, 
comunas de Livigno e Campione d'Italia, e áreas da República de Chipre onde o Governo da República de Chipre não exerce controlo efectivo; 

c) Territórios europeus cujas relações externas sejam assumidas por um Estado-Membro e que não façam parte do território aduaneiro da Comunidade: Gibraltar. 

d) Os destinos que se referem o n. o 1 do artigo 33. o , o n. o 1 do artigo 41. o e o n. o 1 do artigo 42. o do Regulamento (CE) n. o 612/2009 da Comissão (JO L 186 de 
17.7.2009, p. 1). 

L04: Albânia, Bósnia e Herzegovina, Sérvia, Kosovo (*), Montenegro e antiga República jugoslava da Macedónia. 
L40: Todos os destinos, com excepção de: 

a) Países terceiros: L04, Andorra, Islândia, Listenstaine, Noruega, Suíça, Santa Sé (Estado da Cidade do Vaticano), Estados Unidos da América, Croácia, Turquia, 
Austrália, Canadá, Nova Zelândia e África do Sul; 

b) Territórios dos Estados-Membros da UE que não fazem parte do território aduaneiro da Comunidade: ilhas Faroé, Gronelândia, ilha de Heligoland, Ceuta, Melilha, 
comunas de Livigno e Campione d'Italia, e áreas da República de Chipre onde o Governo da República de Chipre não exerce controlo efectivo; 

c) Territórios europeus cujas relações externas sejam assumidas por um Estado-Membro e que não façam parte do território aduaneiro da Comunidade: Gibraltar. 

d) Os destinos que se referem o n. o 1 do artigo 33. o , o n. o 1 do artigo 41. o e o n. o 1 do artigo 42. o do Regulamento (CE) n. o 612/2009 da Comissão (JO L 186 de 
17.7.2009, p. 1). 

(*) Tal como definido pela Resolução n. o 1244 do Conselho de Segurança das Nações Unidas, de 10 de Junho de 1999.
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REGULAMENTO (UE) N. o 949/2010 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2010 

que fixa as restituições à exportação no sector da carne de suíno 

A COMISSÃO EUROPEIA, 
Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 
Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente os artigos 164. o , n. o 2, e 170. o , em conjugação 
com o artigo 4. o , 
Considerando o seguinte: 
(1) Nos termos do artigo 162. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 

n. o 1234/2007, a diferença entre os preços no mercado 
mundial dos produtos referidos no anexo I, parte XVII, 
desse regulamento e os preços praticados para esses pro­
dutos no mercado da União pode ser coberta por resti­
tuições à exportação. 

(2) Atendendo à situação actual do mercado no sector da 
carne de suíno, devem ser fixadas restituições à exporta­
ção em conformidade com as regras e critérios previstos 
nos artigos 162. o , 163. o , 164. o , 167. o e 169. o do Regu­
lamento (CE) n. o 1234/2007. 

(3) O Regulamento (CE) n. o 1234/2007 estabelece, no 
artigo 164. o , n. o 1, que as restituições podem ser dife­
renciadas em função do destino, nomeadamente se a 
situação do mercado mundial, os requisitos específicos 
de determinados mercados ou obrigações decorrentes 
dos acordos celebrados nos termos do artigo 300. o do 
Tratado o exigirem. 

(4) Só devem ser concedidas restituições a produtos autori­
zados a circular livremente na União e que ostentem a 
marca de salubridade prevista no artigo 5. o , n. o 1, alínea 
a), do Regulamento (CE) n. o 853/2004 do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 2004, que 
estabelece regras específicas de higiene aplicáveis aos gé­
neros alimentícios de origem animal ( 2 ). Esses produtos 

devem também satisfazer os requisitos do Regulamento 
(CE) n. o 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conse­
lho, de 29 de Abril de 2004, relativo à higiene dos 
géneros alimentícios ( 3 ) e do Regulamento (CE) 
n. o 854/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de Abril de 2004, que estabelece regras específicas 
de organização dos controlos oficiais de produtos de 
origem animal destinados ao consumo humano ( 4 ). 

(5) As restituições actualmente aplicáveis foram fixadas pelo 
Regulamento (UE) n. o 654/2010 da Comissão ( 5 ). Uma 
vez que há que fixar novas restituições, esse regulamento 
deve ser revogado. 

(6) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 
Artigo 1. o 

1. São fixados no anexo, sob reserva da condição estabele­
cida no n. o 2 do presente artigo, os produtos que beneficiam 
das restituições à exportação previstas no artigo 164. o do Re­
gulamento (CE) n. o 1234/2007 e os respectivos montantes. 
2. Os produtos que podem beneficiar de restituições ao 
abrigo do n. o 1 devem satisfazer os requisitos pertinentes dos 
Regulamentos (CE) n. o 852/2004 e (CE) n. o 853/2004, nomea­
damente no que se refere à sua preparação num estabelecimento 
aprovado e ao cumprimento dos requisitos relativos à marcação 
de salubridade previstos no anexo I, secção I, capítulo III, do 
Regulamento (CE) n. o 854/2004. 

Artigo 2. o 

É revogado o Regulamento (CE) n. o 654/2010 do Conselho. 
Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Outubro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Restituições à exportação no sector da carne de suíno aplicáveis a partir de 22 de Outubro de 2010 

Código do produto Destino Unidade de medida Montante das restituições 

0210 11 31 9110 A00 EUR/100 kg 54,20 

0210 11 31 9910 A00 EUR/100 kg 54,20 

0210 19 81 9100 A00 EUR/100 kg 54,20 

0210 19 81 9300 A00 EUR/100 kg 54,20 

1601 00 91 9120 A00 EUR/100 kg 19,50 

1601 00 99 9110 A00 EUR/100 kg 15,20 

1602 41 10 9110 A00 EUR/100 kg 29,00 

1602 41 10 9130 A00 EUR/100 kg 17,10 

1602 42 10 9110 A00 EUR/100 kg 22,80 

1602 42 10 9130 A00 EUR/100 kg 17,10 

1602 49 19 9130 A00 EUR/100 kg 17,10 

Nota: Os códigos dos produtos e os códigos de destino da série «A» estão definidos no Regulamento (CEE) n. o 3846/87 da Comissão 
(JO L 366 de 24.12.1987, p. 1).
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REGULAMENTO (UE) N. o 950/2010 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2010 

que fixa as restituições à exportação no sector dos ovos 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas ( 1 ), e, nomeadamente o seu 
artigo 164. o , n. o 2. o , e o seu artigo 170. o , em conjugação 
com o seu artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos do artigo 162. o , n. o 1, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007, a diferença entre os preços no mercado 
mundial dos produtos referidos no anexo I, parte XIX, 
desse regulamento e os preços praticados na União pode 
ser coberta por restituições à exportação. 

(2) Atendendo à situação actual no mercado dos ovos, há 
que fixar restituições à exportação em conformidade com 
as regras e critérios previstos nos artigos 162. o , 163. o , 
164. o , 167. o e 169. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007. 

(3) O Regulamento (CE) n. o 1234/2007 estabelece, no 
artigo 164. o , n. o 1, que as restituições podem ser dife­
renciadas em função do destino, nomeadamente se a 
situação do mercado mundial, os requisitos específicos 
de determinados mercados ou obrigações decorrentes 
dos acordos celebrados nos termos do artigo 300. o do 
Tratado o exigirem. 

(4) As restituições só devem ser concedidas em relação a 
produtos autorizados a circular livremente na União e 
que cumpram os requisitos do Regulamento (CE) 
n. o 852/2004 do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 29 de Abril de 2004, relativo à higiene dos géneros 
alimentícios ( 2 ), e do Regulamento (CE) n. o 853/2004 do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril de 
2004, que estabelece regras específicas de higiene aplicá­

veis aos géneros alimentícios de origem animal ( 3 ), bem 
como os requisitos em matéria de marcação previstos no 
anexo XIV, ponto A, do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007. 

(5) As restituições actualmente aplicáveis foram fixadas pelo 
Regulamento (UE) n. o 653/2010 da Comissão ( 4 ). Uma 
vez que é necessário fixar novas restituições, o referido 
regulamento deve ser revogado. 

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité de Gestão para a 
Organização Comum dos Mercados Agrícolas, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

1. Nos termos do artigo 164. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007, e sob reserva das condições estabelecidas no 
n. o 2 do presente artigo, são concedidas restituições à exporta­
ção dos produtos e nos montantes fixados no anexo do pre­
sente regulamento. 

2. Os produtos que podem beneficiar de uma restituição ao 
abrigo do n. o 1 devem satisfazer os requisitos pertinentes dos 
Regulamentos (CE) n. o 852/2004 e (CE) n. o 853/2004, e, no­
meadamente, devem ser preparados num estabelecimento apro­
vado e cumprir as exigências em matéria de marcação estabe­
lecidas no anexo II, secção I, do Regulamento (CE) 
n. o 853/2004 e as definidas no anexo XIV, ponto A, do Regu­
lamento (CE) n. o 1234/2007. 

Artigo 2. o 

O Regulamento (UE) n. o 653/2010 é revogado. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Outubro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

Restituições à exportação no sector dos ovos aplicáveis a partir de 22 de Outubro de 2010 

Código do produto Destino Unidade de medida Montante das restituições 

0407 00 11 9000 A02 euros/100 unidades 0,39 

0407 00 19 9000 A02 euros/100 unidades 0,20 

0407 00 30 9000 E09 euros/100 kg 0,00 

E10 euros/100 kg 22,00 

E19 euros/100 kg 0,00 

0408 11 80 9100 A03 euros/100 kg 84,72 

0408 19 81 9100 A03 euros/100 kg 42,53 

0408 19 89 9100 A03 euros/100 kg 42,53 

0408 91 80 9100 A03 euros/100 kg 53,67 

0408 99 80 9100 A03 euros/100 kg 9,00 

NB: Os códigos dos produtos e os códigos dos destinos série «A» são definidos no Regulamento (CEE) n. o 3846/87 da Comissão 
(JO L 366 de 24.12.1987, p. 1). 
Os outros destinos são definidos do seguinte modo: 
E09: Kuwait, Barém, Omã, Catar, Emirados Árabes Unidos, Iémen, RAE Hong Kong, Rússia, Turquia 
E10: Coreia do Sul, Japão, Malásia, Tailândia, Taiwan, Filipinas 
E19: todos os destinos, com excepção da Suíça e dos grupos E09 e E10
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REGULAMENTO (UE) N. o 951/2010 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2010 

que fixa os preços representativos nos sectores da carne de aves de capoeira e dos ovos, bem como 
para a ovalbumina, e altera o Regulamento (CE) n. o 1484/95 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ) 
e, nomeadamente, o seu artigo 143. o , 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 614/2009 do Conse­
lho, de 7 de Julho de 2009, relativo ao regime comum de trocas 
comerciais para a ovalbumina e para a lactalbumina ( 2 ) e, no­
meadamente, o n. o 4 do seu artigo 3. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 1484/95 da Comissão ( 3 ) esta­
belece as normas de execução do regime relativo à apli­
cação dos direitos adicionais de importação e fixa os 
preços representativos nos sectores da carne de aves de 
capoeira e dos ovos, bem como para a ovalbumina. 

(2) O controlo regular dos dados nos quais se baseia a de­
terminação dos preços representativos para os produtos 

dos sectores da carne de aves de capoeira e dos ovos, 
bem como para a ovalbumina, revela que é necessário 
alterar os preços representativos para as importações de 
certos produtos, atendendo às variações dos preços con­
soante a origem. Por conseguinte, é conveniente publicar 
os preços representativos. 

(3) Dada a situação do mercado, é necessário aplicar a pre­
sente alteração o mais rapidamente possível. 

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité de Gestão para a 
Organização Comum dos Mercados Agrícolas, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

O anexo I do Regulamento (CE) n. o 1484/95 é substituído pelo 
anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor no dia da sua publica­
ção no Jornal Oficial da União Europeia. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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ANEXO 

do Regulamento da Comissão, de 21 de Outubro de 2010, que fixa os preços representativos nos sectores da 
carne de aves de capoeira e dos ovos, bem como para a ovalbumina, e altera o Regulamento (CE) n. o 1484/95 

«ANEXO I 

Código NC Designação das mercadorias Preço representativo 
(EUR/100 kg) 

Garantia referida no 
n. o 3 do artigo 3. o 

(EUR/100 kg) 
Origem ( 1 ) 

0207 12 10 Carcaças de frango, apresentação 70 %, 
congeladas 

137,2 0 AR 

0207 12 90 Carcaças de frango, apresentação 65 %, 
congeladas 

127,2 0 BR 

130,5 0 AR 

0207 14 10 Pedaços desossados de galos ou de galinhas, 
congelados 

217,7 25 BR 

261,7 12 AR 

342,4 0 CL 

0207 14 50 Peitos de frango, congelados 188,4 7 BR 

0207 14 60 Coxas de frango, congeladas 137,9 2 BR 

0207 27 10 Pedaços desossados de peru, congelados 298,7 0 BR 

314,5 0 CL 

0408 11 80 Gemas de ovos 318,8 0 AR 

0408 91 80 Ovos sem casca, secos 344,0 0 AR 

1602 32 11 Preparações não cozidas de galos ou de 
galinhas 

309,3 0 BR 

3502 11 90 Ovalbuminas, secas 544,8 0 AR 

( 1 ) Nomenclatura dos países fixada pelo Regulamento (CE) n. o 1833/2006 da Comissão (JO L 354 du 14.12.2006, p. 19). O código “ZZ” 
representa “outras origens”.»
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REGULAMENTO (UE) N. o 952/2010 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2010 

que não fixa um preço mínimo de venda na sequência do 9. o concurso especial para a venda de leite 
em pó desnatado, no âmbito do concurso aberto pelo Regulamento (UE) n. o 447/2010 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
e, nomeadamente, o seu artigo 43. o , alínea j), em conjugação 
com o seu artigo 4. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (UE) n. o 447/2010 da Comissão ( 2 ) abriu 
as vendas de leite em pó desnatado por concurso, em 
conformidade com as condições previstas no Regula­
mento (UE) n. o 1272/2009 da Comissão, de 11 de De­
zembro de 2009, que estabelece regras comuns de exe­
cução do Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conselho 
no respeitante à compra e venda de produtos agrícolas 
no quadro da intervenção pública ( 3 ). 

(2) À luz das propostas recebidas em resposta a concursos 
especiais, a Comissão deve fixar um preço mínimo de 
venda ou decidir não fixar um preço mínimo de venda, 

em conformidade com o artigo 46. o , n. o 1, do Regula­
mento (UE) n. o 1272/2009. 

(3) Tendo em conta as propostas recebidas em resposta ao 
9. o concurso especial, não deve ser fixado um preço 
mínimo de venda. 

(4) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité de Gestão para a 
Organização Comum dos Mercados Agrícolas, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

No que respeita ao 9. o concurso especial para a venda de leite 
em pó desnatado, aberto pelo Regulamento (UE) n. o 447/2010 
e cujo prazo-limite para apresentação de propostas terminou em 
19 de Outubro de 2010, não é fixado um preço mínimo de 
venda de leite em pó desnatado. 

Artigo 2. o 

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Outubro de 
2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 

Jean-Luc DEMARTY 
Director-Geral da Agricultura 
e do Desenvolvimento Rural
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REGULAMENTO (UE) N. o 953/2010 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2010 

que fixa as taxas das restituições aplicáveis ao leite e aos produtos lácteos, exportados sob a forma 
de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente o n. o 2 do artigo 164. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos do n. o 1, alínea b), do artigo 162. o do Re­
gulamento (CE) n. o 1234/2007, a diferença entre os pre­
ços no comércio internacional dos produtos referidos no 
n. o 1, alínea p), do artigo 1. o , e na parte XVI do anexo I 
desse regulamento e os preços na União pode ser coberta 
por uma restituição à exportação quando esses produtos 
forem exportados sob a forma de mercadorias indicadas 
na parte IV do anexo XX do referido regulamento. 

(2) O Regulamento (UE) n. o 578/2010 da Comissão, de 
29 de Junho de 2010, que aplica o Regulamento (CE) 
n. o 1216/2009 do Conselho no que se refere ao regime 
de concessão de restituições à exportação, para certos 
produtos agrícolas exportados sob a forma de mercado­
rias não abrangidas pelo anexo I do Tratado, e aos cri­
térios de fixação do seu montante ( 2 ), especifica de entre 
esses produtos aqueles para os quais é necessário fixar 
uma taxa de restituição aplicável por ocasião da sua 
exportação sob a forma de mercadorias indicadas na 
parte IV do anexo XX do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007. 

(3) Nos termos do n. o 1 do artigo 14. o do Regulamento (UE) 
n. o 578/2010, a taxa da restituição por 100 quilogramas 
de cada um dos produtos de base considerados será 
fixada por um período de igual duração ao das restitui­
ções fixadas para os mesmos produtos exportados não 
transformados. 

(4) O n. o 2 do artigo 162. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 impõe que a restituição concedida à ex­
portação de um produto incorporado numa mercadoria 
não possa ser superior à restituição aplicável a esse pro­
duto exportado em estado natural. 

(5) No caso de determinados produtos lácteos exportados 
sob a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo 
I do Tratado, existe o perigo de os compromissos assu­
midos em relação a essas restituições serem postos em 
causa se forem fixadas antecipadamente taxas elevadas de 
restituição. Por conseguinte, para se evitar essa eventua­
lidade, é necessário tomar as medidas de precaução ade­
quadas, sem, no entanto, impossibilitar a conclusão de 
contratos a longo prazo. O estabelecimento de taxas de 
restituição específicas no que se refere à fixação anteci­
pada das restituições àqueles produtos deverá permitir o 
cumprimento destes dois objectivos. 

(6) O n. o 2 do artigo 15. o do Regulamento (UE) 
n. o 578/2010 prevê que, aquando da fixação das taxas 
de restituição, serão tomados em consideração, sempre 
que adequado, os auxílios ou outras medidas de efeito 
equivalente, que são aplicáveis em todos os Estados- 
-Membros, nos termos do regulamento relativo à organi­
zação comum dos mercados agrícolas, no respeitante aos 
produtos de base referidos no anexo I do Regulamento 
(UE) n. o 578/2010 ou produtos que lhes sejam equipa­
rados. 

(7) O n. o 1 do artigo 100. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 prevê o pagamento de uma ajuda para 
o leite desnatado produzido na União e transformado em 
caseína, se este leite e a caseína com ele fabricada satis­
fizerem determinadas normas. 

(8) As restituições actualmente aplicáveis foram fixadas pelo 
Regulamento (UE) n. o 660/2010 da Comissão ( 3 ). Uma 
vez que é necessário fixar novas restituições, o referido 
regulamento deve ser revogado. 

(9) O Comité de Gestão para a Organização Comum dos 
Mercados Agrícolas não emitiu parecer no prazo fixado 
pelo seu presidente, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

As taxas das restituições aplicáveis aos produtos de base cons­
tantes do anexo I do Regulamento (UE) n. o 578/2010 e da parte 
XVI do anexo I do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, exporta­
dos sob a forma de mercadorias enumeradas na parte IV do 
anexo XX do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, serão fixadas 
como se indica no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O Regulamento (UE) n. o 660/2010 é revogado.

PT 22.10.2010 Jornal Oficial da União Europeia L 278/23 

( 1 ) JO L 299 de 16.11.2007, p. 1. 
( 2 ) JO L 171 de 6.7.2010, p. 1. ( 3 ) JO L 191 de 23.7.2010, p. 25.



Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Outubro de 2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 
Heinz ZOUREK 

Director-Geral das Empresas e da Indústria
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ANEXO 

Taxas de restituição aplicáveis a partir de 22 de Outubro de 2010 a certos lacticínios exportados sob a forma de 
mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado ( 1 ) 

(EUR/100 kg) 

Código NC Designação das mercadorias 

Taxas de restituição 

Em caso de 
fixação prévia 

das 
restituições 

Outros 

ex 0402 10 19 Leite em pó, grânulos ou outras formas sólidas, sem adição de açúcar 
ou outros edulcorantes, com um teor em peso de matérias gordas 
inferior a 1,5 % (PG 2): 

a) Em caso de exportação de mercadorias abrangidas pelo código 
NC 3501 

— — 

b) Em caso de exportação de outras mercadorias 0,00 0,00 

ex 0402 21 19 Leite em pó, grânulos ou outras formas sólidas, sem adição de açúcar 
ou outros edulcorantes, com um teor em peso de matérias gordas igual 
a 26 % (PG 3): 

0,00 0,00 

ex 0405 10 Manteiga com um teor em matérias gordas de 82 % em peso (PG 6): 

a) No caso de exportação de mercadorias abrangidas pelo código NC 
2106 90 98, de teor em matérias gordas de leite igual ou superior a 
40 % em peso 

0,00 0,00 

b) Em caso de exportação de outras mercadorias 0,00 0,00 

( 1 ) As taxas indicadas no presente anexo não se aplicam às exportações para 
a) países terceiros: Andorra, Santa Sé (Estado da Cidade do Vaticano), Listenstaine e Estados Unidos da América, nem aos produtos que 

figuram nos quadros I e II do Protocolo n. o 2 do Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, de 22 de Julho de 
1972, exportados para a Confederação Suíça; 

b) territórios dos Estados-Membros da União Europeia que não fazem parte do território aduaneiro da Comunidade: Ceuta, Melila, 
comunas de Livigno e de Campione d'Italia, ilha de Helgoland, Gronelândia, ilhas Faroé e zonas da República de Chipre onde o 
Governo da República de Chipre não exerce um controlo efectivo; 

c) territórios europeus por cujas relações externas um Estado-Membro é responsável e que não fazem parte do território aduaneiro da 
Comunidade: Gibraltar; 

d) os destinos a que se referem o n. o 1 do artigo 33. o , o n. o 1 do artigo 41. o e o n. o 1 do artigo 42. o do Regulamento (CE) n. o 
612/2009 da Comissão (JO L 186 de 17.7.2009, p. 1).
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REGULAMENTO (UE) N. o 954/2010 DA COMISSÃO 

de 21 de Outubro de 2010 

que fixa as taxas das restituições aplicáveis a ovos e gemas de ovos, exportadas sob a forma de 
mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 1234/2007 do Conse­
lho, de 22 de Outubro de 2007, que estabelece uma organiza­
ção comum dos mercados agrícolas e disposições específicas 
para certos produtos agrícolas (Regulamento «OCM única») ( 1 ), 
nomeadamente o n. o 2 do artigo 164. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos da alínea b) do n. o 1 do artigo 162. o do 
Regulamento (CE) n. o 1234/2007, a diferença entre os 
preços no comércio internacional dos produtos referidos 
na alínea s) do n. o 1 do artigo 1. o e indicados na parte 
XIX do anexo I desse regulamento e os preços na União 
pode ser coberta por uma restituição à exportação 
quando esses produtos forem exportados sob a forma 
de mercadorias indicadas na parte V do anexo XX do 
referido regulamento. 

(2) O Regulamento (UE) n. o 578/2010 da Comissão, de 
29 de Junho de 2010, que aplica o Regulamento (CE) 
n. o 1216/2009 do Conselho no que se refere ao regime 
de concessão de restituições à exportação, para certos 
produtos agrícolas exportados sob a forma de mercado­
rias não abrangidas pelo anexo I do Tratado, e aos cri­
térios de fixação do seu montante ( 2 ), especifica de entre 
esses produtos aqueles para os quais é necessário fixar 
uma taxa de restituição aplicável por ocasião da sua 
exportação sob a forma de mercadorias indicadas na 
parte V do anexo XX do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007. 

(3) Nos termos do n. o 1 do artigo 14. o do Regulamento (UE) 
n. o 578/2010, a taxa da restituição por 100 quilogramas 

de cada um dos produtos de base considerados será 
fixada por um período de igual duração ao das restitui­
ções fixadas para os mesmos produtos exportados não 
transformados. 

(4) O n. o 2 do artigo 162. o do Regulamento (CE) 
n. o 1234/2007 impõe que a restituição concedida à ex­
portação de um produto incorporado numa mercadoria 
não possa ser superior à restituição aplicável a esse pro­
duto exportado em estado natural. 

(5) As restituições actualmente aplicáveis foram fixadas pelo 
Regulamento (UE) n. o 659/2010 ( 3 ). Uma vez que é ne­
cessário fixar novas restituições, o referido regulamento 
deve ser revogado. 

(6) As medidas previstas no presente regulamento estão em 
conformidade com o parecer do Comité de Gestão para a 
Organização Comum dos Mercados Agrícolas, 

ADOPTOU O PRESENTE REGULAMENTO: 

Artigo 1. o 

As taxas das restituições aplicáveis aos produtos de base cons­
tantes do anexo I do Regulamento (UE) n. o 578/2010 e na 
parte XIX do anexo I do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, 
exportados sob a forma de mercadorias enumeradas na parte 
V do anexo XX do Regulamento (CE) n. o 1234/2007, serão 
fixadas como se indica no anexo do presente regulamento. 

Artigo 2. o 

O Regulamento (UE) n. o 659/2010 é revogado. 

Artigo 3. o 

O presente regulamento entra em vigor em 22 de Outubro 
de 2010. 

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em 
todos os Estados-Membros. 

Feito em Bruxelas, em 21 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão, 
pelo Presidente, 
Heinz ZOUREK 

Director-Geral das Empresas e da Indústria
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ANEXO 

Taxas das restituições aplicáveis a partir de 22 de Outubro de 2010 aos ovos e às gemas de ovos exportados sob 
a forma de mercadorias não abrangidas pelo anexo I do Tratado 

(EUR/100 kg) 

Código NC Designação dos produtos Destino ( 1 ) Taxa de 
restituição 

0407 00 Ovos de aves, com casca, frescos, conservados ou cozidos: 

– De aves domésticas: 

0407 00 30 – – Outras: 

a) De exportação de ovalbumina dos códigos NC 
3502 11 90 e 3502 19 90 

02 0,00 

03 22,00 

04 0,00 

b) De exportação de outras mercadorias 01 0,00 

0408 Ovos de aves, sem casca, e gemas de ovos, frescos, secos, 
cozidos em água ou vapor, moldados, congelados ou conser­
vados de outro modo, mesmo adicionados de açúcar ou de 
outros edulcorantes: 

– Gemas de ovos: 

0408 11 – – Secas: 

ex 0408 11 80 – – – Próprias para consumo humano: 

não adoçadas 01 84,72 

0408 19 – – Outras: 

– – – Próprias para consumo humano: 

ex 0408 19 81 – – – – Líquidas: 

não adoçadas 01 42,53 

ex 0408 19 89 – – – – Congeladas: 

não adoçadas 01 42,53 

– Outras: 

0408 91 – – Secas: 

ex 0408 91 80 – – – Próprios para consumo humano: 

não adoçadas 01 53,67 

0408 99 – – Outras: 

ex 0408 99 80 – – – Próprios para consumo humano: 

não adoçadas 01 9,00 

( 1 ) Os destinos são os seguintes: 
01 Países terceiros. Para a Suíça e o Liechtenstein, estas taxas não são aplicáveis às mercadorias enumeradas nos quadros I e II do 

protocolo n. o 2 do Acordo entre a Comunidade Europeia e a Confederação Suíça, de 22 de Julho de 1972; 
02 Kuwait, Barém, Omã, Catar, Emirados Árabes Unidos, Iémen, Turquia, Hong Kong SAR e Rússia; 
03 Coreia do Sul, Japão, Malásia, Tailândia, Taiwan e Filipinas; 
04 Todos os destinos, excepto a Suíça e os referidos em 02 e 03.

PT 22.10.2010 Jornal Oficial da União Europeia L 278/27



DECISÕES 

DECISÃO DO CONSELHO 

de 15 de Outubro de 2010 

que nomeia um membro do Tribunal de Contas 

(2010/628/UE) 

O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente o n. o 2 do artigo 286. o , 

Tendo em conta o parecer do Parlamento Europeu ( 1 ), 

Considerando o seguinte: 

(1) O mandato de Kikis KAZAMIAS expira em 1 de Novem­
bro de 2010. 

(2) Deverá proceder-se, por conseguinte, a uma nova nomea­
ção, 

ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

Lazaros LAZAROU é nomeado membro do Tribunal de Contas 
pelo período compreendido entre 2 de Novembro de 2010 e 
1 de Novembro de 2016. 

Artigo 2. o 

A presente decisão entra em vigor na data da sua adopção. 

Feito no Luxemburgo, em 15 de Outubro de 2010. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

E. SCHOUPPE
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DECISÃO DOS REPRESENTANTES DOS GOVERNOS DOS ESTADOS-MEMBROS 

de 20 de Outubro de 2010 

que nomeia um juiz do Tribunal Geral 

(2010/629/UE) 

OS REPRESENTANTES DOS GOVERNOS DOS ESTADOS-MEMBROS 
DA UNIÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado da União Europeia, nomeadamente 
o artigo 19. o , 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, nomeadamente os artigos 254. o e 255. o , 

Considerando o seguinte: 

(1) Nos termos das disposições dos Tratados, de três em três 
anos procede-se à substituição parcial dos juízes do Tri­
bunal Geral. Para o período compreendido entre 1 de 
Setembro de 2010 e 31 de Agosto de 2016, deviam 
ser nomeados catorze juízes do Tribunal Geral. 

(2) Mediante as decisões 2010/362/UE ( 1 ) e 2010/400/UE ( 2 ), 
a Conferência de Representantes dos Governos dos Esta­
dos-Membros nomeou doze juízes do Tribunal Geral 
para o referido período. 

(3) Enquanto se aguarda a conclusão do processo de nomea­
ção dos juízes para os dois lugares remanescentes, em 
conformidade com o disposto no Tratado sobre o Fun­
cionamento da União Europeia, Mihalis VILARAS e Vale­
riu CIUCĂ, nomeados juízes respectivamente em 1 de 
Setembro de 2004 e 1 de Janeiro de 2007, mantêm-se 
em funções após 31 de Agosto de 2010. 

(4) O Governo Grego propôs a candidatura de Dimitrios 
GRATSIAS às funções de juiz no Tribunal Geral. O Comité 

instituído pelo artigo 255. o do Tratado sobre o Funcio­
namento da União Europeia emitiu parecer quanto à 
adequação deste candidato ao exercício das funções de 
juiz do Tribunal Geral. 

(5) Importa, pois, proceder à nomeação de um membro do 
Tribunal Geral para o período compreendido entre 25 de 
Outubro de 2010 e 31 de Agosto de 2016, a nomeação 
de um juiz para o lugar remanescente será feita mais 
tarde, 

ADOPTARAM A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

Dimitrios GRATSIAS é nomeado juiz no Tribunal Geral pelo 
período compreendido entre 25 de Outubro de 2010 e 31 de 
Agosto de 2016. 

Artigo 2. o 

A presente decisão entra em vigor no dia seguinte ao da sua 
publicação no Jornal Oficial da União Europeia. 

Feito em Bruxelas, em 20 de Outubro de 2010. 

Pelo Conselho 
O Presidente 

J. De RUYT
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DECISÃO DA COMISSÃO 

de 5 de Outubro de 2010 

relativa à participação financeira da União, em 2010, nos programas de recolha, gestão e utilização 
de dados no sector das pescas da França, dos Países Baixos, da Suécia e do Reino Unido 

[notificada com o número C(2010) 6744] 

(2010/630/UE) 

A COMISSÃO EUROPEIA, 

Tendo em conta o Tratado sobre o Funcionamento da União 
Europeia, 

Tendo em conta o Regulamento (CE) n. o 861/2006 do Conse­
lho, de 22 de Maio de 2006, que estabelece medidas financeiras 
comunitárias relativas à execução da política comum das pescas 
e ao Direito do Mar ( 1 ), nomeadamente o artigo 24. o , n. o 1, 

Considerando o seguinte: 

(1) O Regulamento (CE) n. o 861/2006 estabelece as condi­
ções em que os Estados-Membros podem receber uma 
participação da União Europeia nas despesas efectuadas 
no âmbito dos seus programas nacionais de recolha, 
gestão e utilização de dados no sector das pescas. 

(2) Estes programas devem ser elaborados em conformidade 
com o Regulamento (CE) n. o 199/2008 do Conselho, de 
25 de Fevereiro de 2008, relativo ao estabelecimento de 
um quadro comunitário para a recolha, gestão e utiliza­
ção de dados no sector das pescas e para o apoio ao 
aconselhamento científico relacionado com a política co­
mum das pescas ( 2 ), e com o Regulamento (CE) 
n. o 665/2008 da Comissão ( 3 ) que estabelece as regras 
de execução do Regulamento (CE) n. o 199/2008. 

(3) A Bélgica, a Bulgária, a Dinamarca, a Alemanha, a Estó­
nia, a Irlanda, a Grécia, a Espanha, a França, a Itália, 
Chipre, a Letónia, a Lituânia, Malta, os Países Baixos, a 
Polónia, Portugal, a Roménia, a Eslovénia, a Finlândia, a 
Suécia e o Reino Unido apresentaram programas nacio­
nais de recolha, gestão e utilização de dados no sector 
das pescas para 2009-2010, como previsto no artigo 4. o , 
n. os 4 e 5, do Regulamento (CE) n. o 199/2008. Estes 
programas foram aprovados em 2009, em conformidade 
com o artigo 6. o , n. o 3, do Regulamento (CE) 
n. o 199/2008. 

(4) Por Decisão 2010/369/UE da Comissão ( 4 ), a Comissão 
estabeleceu a participação financeira da União nesses 
programas nacionais para o ano de 2010, excepto no 
respeitante à França, aos Países Baixos, à Suécia e ao 
Reino Unido. 

(5) A França, os Países Baixos, a Suécia e o Reino Unido 
apresentaram alterações dos seus programas nacionais 

para o ano de 2010, em conformidade com o artigo 5. o , 
n. o 2, do Regulamento (CE) n. o 199/2008. Essas altera­
ções foram aprovadas pela Comissão em 2010, em con­
formidade com o artigo 6. o , n. o 3, do Regulamento (CE) 
n. o 199/2008. 

(6) Os Estados-Membros acima mencionados também apre­
sentaram previsões orçamentais anuais para o ano de 
2010, em conformidade com o artigo 2. o do Regula­
mento (CE) n. o 1078/2008 da Comissão, de 3 de No­
vembro de 2008, que estabelece normas de execução do 
Regulamento (CE) n. o 861/2006 do Conselho no que diz 
respeito às despesas efectuadas pelos Estados-Membros 
para a recolha e gestão de dados de base relativos à 
pesca ( 5 ). A Comissão avaliou as previsões orçamentais 
anuais em conformidade com o artigo 4. o do Regula­
mento (CE) n. o 1078/2008, tendo em conta as alterações 
aprovadas dos programas nacionais. 

(7) O artigo 5. o do Regulamento (CE) n. o 1078/2008 esta­
belece que a Comissão aprova as previsões orçamentais 
anuais e toma uma decisão sobre a contribuição finan­
ceira anual da União para cada um dos programas na­
cionais, em conformidade com o procedimento definido 
no artigo 24. o do Regulamento (CE) n. o 861/2006 e com 
base no resultado da avaliação das previsões orçamentais 
anuais prevista no artigo 4. o . 

(8) O artigo 24. o , n. o 3, alínea b), do Regulamento (CE) 
n. o 861/2006 estabelece que a taxa da participação fi­
nanceira é fixada numa decisão da Comissão. O 
artigo 16. o do mesmo regulamento prevê que as medidas 
financeiras da União no domínio da recolha de dados de 
base não podem exceder 50 % dos custos suportados 
pelos Estados-Membros na execução do programa de 
recolha, gestão e utilização de dados no sector das pes­
cas. O artigo 24. o , n. o 2, prevê que seja dada prioridade 
às acções mais adequadas para melhorar a recolha de 
dados necessários para a política comum das pescas. 

(9) A presente decisão constitui a decisão de financiamento 
na acepção do artigo 75. o , n. o 2, do Regulamento (CE, 
Euratom) n. o 1605/2002 do Conselho, de 25 de Junho 
de 2002, que institui o Regulamento Financeiro aplicável 
ao orçamento geral das Comunidades Europeias ( 6 ). 

(10) As medidas previstas na presente decisão estão em con­
formidade com o parecer do Comité das Pescas e da 
Aquicultura,
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ADOPTOU A PRESENTE DECISÃO: 

Artigo 1. o 

São estabelecidos, no anexo, os montantes globais máximos da participação financeira da União a conceder 
à França, aos Países Baixos, à Suécia e ao Reino Unido para a recolha, gestão e utilização de dados no sector 
das pescas para 2010, bem como a taxa dessa participação. 

Artigo 2. o 

Os Estados-Membros são os destinatários da presente decisão. 

Feito em Bruxelas, em 5 de Outubro de 2010. 

Pela Comissão 

Maria DAMANAKI 
Membro da Comissão 

ANEXO 

PROGRAMAS NACIONAIS 2009-2010 

DESPESAS ELEGÍVEIS E MONTANTE MÁXIMO DA PARTICIPAÇÃO DA UNIÃO PARA 2010 

(em EUR) 

Estado-Membro Despesas elegíveis Montante máximo da participação da União 
(taxa de 50 %) 

FRANÇA 12 068 727,00 6 034 363,50 

SUÉCIA 4 924 763,00 2 462 381,50 

PAÍSES BAIXOS 4 569 446,00 2 284 723,00 

REINO UNIDO 9 458 117,00 4 729 058,50 

TOTAL 31 021 053,00 15 510 526,50
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RECTIFICAÇÕES 

Rectificação à Decisão 2010/621/UE do Conselho, de 8 de Outubro de 2010, relativa à assinatura, em nome da 
União Europeia, do Acordo entre a União Europeia e a República Federativa do Brasil sobre a isenção de visto 

para as estadas de curta duração para titulares de um passaporte diplomático, de serviço ou oficial 

(«Jornal Oficial da União Europeia» L 273 de 19 de Outubro de 2010) 

No índice da capa, no título da decisão na página 2 e na fórmula final na página 3, na data: 

em vez de: «8 de Outubro de 2010», 

deve ler-se: «7 de Outubro de 2010».
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